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ASSUNTO ESPECIAL:
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O UNICEF lançou os relatórios “Situação Mundial da Infância 2006”, que destaca a situação das crianças invisíveis e excluídas, que não foram beneficiadas pelos avanços sócio-econômicos obtidos nas últimas décadas, e “Situação da Infância Brasileira 2006”, que enfatiza os seis primeiros anos de vida da criança. 

O relatório mundial apresenta, entre outros dados, um ranking de 152 países com base na taxa de mortalidade infantil. Segundo o relatório, o índice de óbitos de crianças brasileiras com menos de um ano caiu em 32,6% de 1994 a 2004. Apesar disso, a taxa de mortalidade infantil brasileira continua muito alta, sendo a terceira maior na América do Sul, atrás apenas da Bolívia e Guiana.
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Já o relatório da situação da infância brasileira apresenta os novos números do Índice de Desenvolvimento Infantil (IDI) para todos os estados e municípios. O IDI é um indicador das condições de vida das crianças, e incorpora diversas variáveis relacionadas à oferta de serviços de saúde e educação, além de condições familiares. Verificou-se uma melhora do IDI nacional, que subiu de 0,61 para 0,67 - valor considerado um padrão médio para o desenvolvimento infantil. Quase 40% dos municípios brasileiros apresentam, no entanto, IDI inferior a 0,5, caracterizando desenvolvimento infantil baixo.

O relatório nacional traz a informação de que os acidentes e agressões constituem as primeiras causas de morte de crianças de até seis anos de idade no Brasil, correspondendo a aproximadamente 21% do total de óbitos. A maior parte desses falecimentos ocorre dentro de casa, em razão da violência, negligência ou ignorância de pais ou responsáveis.

O relatório nacional destaca ainda que apenas 11,7% das crianças de até 3 anos freqüentam creches, e somente 55,1% das crianças de quatro a seis anos estão na pré-escola, enfatizando a necessidade de serem destinados mais recursos públicos para a educação infantil.

Clique aqui para obter a íntegra dos relatórios mundial e nacional (no site do UNICEF).

AGENDA E NOTÍCIAS:

( O Ministério Público definiu parceria com o Sindicato Médico do Rio Grande do Sul (SIMERS) para a realização da campanha “Verão consciente - infância e juventude mais alegre”, durante os meses de janeiro e fevereiro de 2006, sobre o uso e a venda de bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes. A campanha buscará sensibilizar a sociedade para o problema, e em particular os pais, para que zelem pela segurança dos filhos, tendo em vista os riscos ocasionados pelo uso do álcool, tais como acidentes de trânsito. Serão distribuídos materiais informativos, incluindo cartazes e folders com mensagens, além da veiculação de spots em rádios.     

( Segundo a última versão do relatório Estatísticas do Registro Civil, lançado pelo IBGE, aproximadamente 550 mil crianças que nasceram em 2004 não haviam sido registradas até o primeiro semestre de 2005. Ainda assim, a taxa de sub-registro de nascimento caiu de 19% em 2003 para 16,4%. O problema do sub-registro é verificado também com relação aos óbitos, estimado em 13,6%. Quase metade dos falecimentos de crianças com até um ano de idade não são registrados no país. O estudo aponta, também, que a proporção de nascimentos com mães adolescentes diminuiu de 20,8%, em 2003, para 20,6%, muito embora no Nordeste o índice tenha aumentado. (fonte: IBGE) A íntegra do relatório pode ser obtida no site do IBGE.

( A Organização Internacional do Trabalho (OIT) lançou o estudo “O brasil sem trabalho infantil! Quando? - Projeção de estimativas de erradicação do trabalho infantil e análises selecionadas, com base nos dados de 1992-2003”. Segundo o estudo, o trabalho infantil tem diminuído no Brasil, mas sua incidência continua alta. Algumas conclusões:

· as regiões nordeste e sudeste são as que apresentam mais trabalhadores infanto-juvenis;

· trabalho e migração: os jovens entre 10 e 17 anos que moram no município de nascimento trabalham em menor proporção que aqueles que se mudaram;

· a renda média da criança e adolescente trabalhadores aumenta conforme a renda familiar, ou seja, quanto maior a renda da família, mais bem remunerado é o trabalho infanto-juvenil;

· a proporção de crianças que não estudam e trabalham é mais do que o dobro daquelas que estudam; 

· uma pessoa terá entre 35% e 85% a mais de renda se não trabalhou enquanto criança, iniciando o trabalho após, respectivamente, 9 anos e 18 anos de idade;

· segundo estimativas, o total da renda nacional poderia aumentar cerca de 37% com a eliminação do trabalho infantil. (fonte: OIT)
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( O Ministério Público gaúcho recebeu a menção honrosa no Prêmio Direitos Humanos 2005, conferido pela Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, UNESCO e Assembléia Legislativa do RS, tendo em vista o projeto de Planejamento Familiar desenvolvido pelo Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos. Através do projeto, foram realizados encontros em diversos municípios do RS, de forma a ampliar a discussão de temas como gravidez na adolescência e saúde reprodutiva. 

( A Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do RS (FASE) firmou convênio com o Ministério Público Federal, através da Procuradoria Regional da República da 4ª Região, que permitirá a realização de estágio a adolescentes internos da FASE, que encontram-se cumprindo medida sócio-educativa. O convênio prevê a colocação de, a princípio, dois adolescentes, sendo a duração do estágio de seis meses, remunerado com bolsa no valor de R$ 300 mensais.

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( As Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude e de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre, através, respectivamente, dos Doutores Luciano Dipp Muratt e Angela Salton Rotunno, firmaram quatro termos de ajustamento com o Estado do Rio Grande do Sul, o Município de Porto Alegre e os Hospitais Divina Providência, Moinhos de Ventos e Mãe de Deus, de Porto Alegre, e Regina, de Novo Hamburgo, através dos quais definiu-se que, sempre que esgotada a capacidade de leitos em UTIs na rede conveniada ao SUS, realizarão as Secretarias de Saúde a aquisição de leitos particulares, tanto neonatais quanto adultos, junto aos quatro nosocômios. O procedimento representará economia aos cofres públicos, pois os leitos serão adquiridos com preço reduzido.
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Os termos foram firmados no dia 16 de dezembro em solenidade no Palácio do Ministério Público (foto), com a presença de inúmeras autoridades, entre as quais o Procurador-Geral de Justiça do RS, Dr. Roberto Bandeira Pereira.

Leia abaixo a nota oficial emitida pelo Ministério Público por ocasião da celebração dos acordos:


( O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude encaminhou, com a cientificação da Corregedoria-Geral do Ministério Público, Ofício Circular aos Promotores de Justiça gaúchos com atuação na área, sugerindo que não seja exigido, neste momento, o cumprimento da Lei n° 11.114/05, que instituiu a obrigatoriedade de matrícula no ensino fundamental de crianças com seis anos de idade, tendo em vista as enormes dificuldades operacionais para a implementação da mudança ainda em 2006, bem como a tramitação de projeto de lei no Congresso Nacional prevendo a concessão de prazo até 2010 para a adaptação dos sistemas de ensino à nova regra.
( O Dr. Marcelo Dossena Lopes dos Santos, da Promotoria de Justiça de Santo Cristo, celebrou compromisso de ajustamento com o Município de Porto Vera Cruz, buscando a adequação dos veículos que realizam o transporte escolar no Município no que diz respeito aos requisitos de segurança. 
( A Dra. Fernanda Broll Carvalho Ahmad, da Promotoria de Justiça de São Vicente do Sul, ajuizou ação civil pública buscando o afastamento de diretora de creche municipal, pela prática de diversas irregularidades, incluindo maus tratos físicos e psicológicos às crianças que freqüentam a escola.

( A Dra. Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada, celebrou com o Município compromisso de ajustamento preliminar, pelo qual o Município assumiu a obrigação de apresentar projeto de construção de abrigo municipal para adolescentes, com a comprovação de destinação orçamentária suficiente para sua construção e manutenção.

SUA OPINIÃO: 

  
LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Decreto n° 5.598/2005 - Regulamenta a contratação de aprendizes.
( Decreto n° 5.622/2005 - Regulamenta o art. 80 da Lei n° 9.394/96 (LDB), que diz respeito à educação à distância.

( Provimento n° 55/2005 da Procuradoria-Geral de Justiça do RS - Disciplina o inquérito civil e as peças de informação, incluindo a regulação do compromisso de ajustamento e da recomendação, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.
( “Adoção de crianças soropositivas: realidade que necessita ser mais concreta” - Reportagem da jornalista Adriana Carranca (no site do RiSolidária).

( “Criança acusada da prática de ato infracional: como proceder” - Artigo do Dr. Murillo José Digiácomo, Promotor de Justiça no Estado do Paraná (no site do Juizado da Infância e da Juventude de Porto Alegre).
LINKS E BIBLIOGRAFIA:


( “Direito e Educação” - obra publicada pela editora da UFRGS e organizada pelo professor e advogado Clovis Gorczeviski, que conta com artigos escritos pelos Promotores de Justiça gaúchos André Eduardo Schöerer Prediger, Martin Albino Jora e Francisco Luiz da Rocha Simões Pires, que discorrem sobre educação ambiental e o direito fundamental à educação, entre outros temas. 

(na foto: Doutores Martin Jora e André Prediger, por ocasião do lançamento do livro)
FILMES RECOMENDADOS:

( Todas as Crianças Invisíveis (All the invisible children, Itália, 2005) - Reunião de 7 curtas-metragens realizados no Brasil, Itália, Inglaterra, Sérvia, Burkina Faso, China e Estados Unidos, concebidos para chamar a atenção do público para o sofrimento de crianças em situações difíceis por todo o mundo. Com a participação de diretores consagrados como Spike Lee, Ridley Scott e a brasileira Kátia Lund (de “Cidade de Deus”), o filme foi exibido este ano no Festival de Cinema do Rio de Janeiro.

JURISPRUDÊNCIA:

( O Tribunal de Justiça do RS deferiu parcialmente pedido liminar formulado pelo Ministério Público Estadual (através de ação civil pública ajuizada pelo Dr. Luciano Dipp Muratt, da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre), determinando a imposição de multa pela veiculação ou comercialização de CDs e DVDs contendo a música “E por que não?” da banda gaúcha “Bidê ou Balde”, que faz apologia ao incesto e à pedofilia. Clique aqui para acessar a íntegra da decisão do Tribunal.

Além da atuação do Ministério Público gaúcho, o Ministério Público Federal firmou compromisso de ajustamento relativamente à mesma música, pelo qual as gravadoras Sony Music e BMG se obrigam a retirar a canção das novas edições do CD e do DVD, e a emissora de TV MTV a não mais veiculá-la em sua programação. 

( ATO INFRACIONAL. AUDIÊNCIA DE APRESENTAÇÃO E OITIVA DOS REPRESENTADOS. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DOS PAIS OU RESPONSÁVEL. NULIDADE. A notificação dos pais ou responsável para comparecer à audiência de apresentação é obrigatória (art. 184, §§ 1.º e 4.º, ECA), sob pena de nulidade do procedimento. Precedentes. Nulidade decretada. (Apelação Cível Nº 70013391461, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 29/11/2005)
( AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO. ECA. PRAZO. INTEMPESTIVIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Nos exatos termos do inciso II, do artigo 198 do ECA, o prazo para apelar nos procedimentos de competência da Infância e Juventude é de 10 (dez) dias, mesmo tratando-se de ação civil pública. Reiterada jurisprudência do IV Grupo Cível desta corte. NEGARAM PROVIMENTO. (Agravo Nº 70013352232, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 24/11/2005)

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AFASTAMENTO DE PROFESSOR E DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. DENÚNCIAS DE COMETIMENTO DE ABUSO SEXUAL CONTRA ALUNA MENOR. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. IMPORTÂNCIA DOS INTERESSES PROTEGIDOS. PRESENÇA DE INTERESSE DIFUSO OU COLETIVO. 1) Ainda que a Lei nº 8.437/92 estabeleça a inadmissibilidade da concessão de liminar que esgote o objeto da ação, trata-se de regra que admite exceções, devendo levar-se em consideração a peculiaridade do caso concreto, sobretudo quando se trata de questão que envolve o resguardo da integridade física e psíquica de crianças e de adolescentes. Ademais, possível a antecipação dos efeitos da tutela, em face da inexistência de perigo de irreversibilidade. 2) Não há falar em ausência de interesse difuso ou coletivo a ser defendido na espécie, porque o questionamento extrapola o direito individual, tendo em vista a atitude imputada ao recorrente possível ocorrência de abuso sexual contra aluna de apenas 10 anos de idade na escola em que é diretor alcança não só a noticiada ofendida, mas, também, toda a coletividade. Outrossim, os arts. 127 e 129, IX, da CF e o art. 201, V e VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente atribuem ao Ministério Público a defesa dos direitos individuais indisponíveis relacionados à Infância e Juventude. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70010170058, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 24/11/2005)
( ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA A SUBSTITUIÇÃO DE MEDIDA APLICADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. PREVISÃO LEGAL. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE ROUBO. DESCUMPRIMENTO REITERADO E INJUSTIFICADO DA MEDIDA DE SEMILIBERDADE. CONVERSÃO EM INTERNAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. ORDEM DENEGADA.

1. Descumprida, reiterada e injustificadamente, a medida sócio-educativa de semiliberdade aplicada no processo de conhecimento pela prática de ato infracional análogo ao crime de roubo, que implica utilização de violência ou grave ameaça a pessoa, o Juízo da execução pode substituí-la pela internação por prazo indeterminado, com base no art. 122, inc. I, do ECA, considerando o disposto nos arts. 99, 100 e 113 do referido estatuto.

2. Com efeito, tratando-se de menor inimputável, que é sujeito de direitos e não é objeto de medidas judiciais, não existe pretensão punitiva estatal propriamente, mas apenas pretensão educativa, e é nesse contexto que se deve enxergar o efeito primordial das medidas sócio-educativas, mesmo que apresentem, eventualmente, características expiatórias, como efeito secundário, pois o indiscutível e indispensável caráter pedagógico é que justifica a aplicação dessas medidas, que se  destinam essencialmente à recuperação, formação e reeducação do adolescente infrator, também considerado como pessoa em desenvolvimento (Lei nº 8.069/90, art. 6º), sujeito à proteção integral (Lei nº 8.069/90, art. 1º), por critério simplesmente etário (Lei nº 8.069/90, art. 2º, caput).

3. A substituição da medida sócio-educativa, na hipótese, não decorreu do descumprimento de medida anteriormente imposta (ECA, art. 122, inc. III), mas da necessidade verificada – após a realização de avaliação técnica determinada pelo Juízo, considerando as circunstâncias do caso concreto, em que o ato infracional foi cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa – de que a internação é a medida compatível com a situação do adolescente, uma vez que a semiliberdade revelou-se insuficiente.

4. Assim sendo, não há falar em constrangimento ilegal, uma vez que não se aplica, à hipótese, o disposto no § 1º do art. 122 do ECA. 

5. Ordem denegada. (STJ, HC n° 45566, Rel. Min. Arnaldo Estevez Lima, 5ª T., j. 11/10/2005, DJ 05/12/2005)

( ADMINISTRATIVO. CONSELHO TUTELAR. CANDIDATOS. SUBMISSÃO À PROVA DE CONHECIMENTOS. POSSIBILIDADE. REVISÃO DA PROVA. INADMISSIBILIDADE. 1. As limitações do art. 475, §§ 1.° e 2.° não se aplicam às remessas oficiais previstas em leis extravagantes, a exemplo do mandado de segurança. Reexame conhecido. 2. É possível a submissão dos candidatos a integrar o Conselho Tutelar à prova de conhecimentos técnicos prevista na Resolução 01/2004 do COMDICA, órgão que detém competência para regulamentar o processo eletivo, nos termos dos arts. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente e 17 da Lei 1.186/94 do Município de Horizontina. É defeso ao Poder Judiciário manifestar-se deliberar acerca dos critérios de correção adotados pela banca examinadora. Precedentes do STF. 3. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70011318417, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 21/09/2005)


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo



� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id400.htm" ��“Da concretização dos Direitos Fundamentais previstos no art. 227 da Constituição Federal”�: artigo redigido pelo Dr. André Eduardo Schröder Prediger, Promotor de Justiça em Teutônia e mestrando pela Universidade de Santa Cruz do Sul. 


(Veja também, no tópico “links e bibliografia” abaixo, nota sobre o lançamento de obra que conta com a contribuição do Dr. Prediger.)











   edição n° 81 - 28/12/2005











Cerimônia de entrega do prêmio no Santander Cultural





Nota do Ministério Público:


 ��O Ministério Público do Rio Grande do Sul, diante da assinatura de Termo de Ajuste de Conduta com os Hospitais Moinhos de Vento, Mãe de Deus, Divina Providência e Regina (de Novo Hamburgo), vem manifestar o reconhecimento ao Governo do Estado e Município de Porto Alegre, através das respectivas Secretarias de Saúde e, principalmente, aos estabelecimentos hospitalares - que revelaram sua responsabilidade social, pela sensibilidade demonstrada nas tratativas que possibilitaram a ampliação do atendimento a usuários do SUS, com significativa economia de recursos aos cofres públicos, na aquisição de leitos de UTI da rede hospitalar privada, a preço diferenciado. 


��ROBERTO BANDEIRA PEREIRA,


Procurador-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul 














